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reintegraç~o dE empregado da CVRD, por ter sido despedido por 

ato do Superintendente do Porto Enio do Presidente da empresa. 

No caso em apreço o trabalhador tem mais dE dez anos de serviço, 

mas optou pelo regime do FGTS. 

DesdE logo , cumpre afirmar quE o EmprEgado Em 

tEla nio possui estabilidadE no EmprEgo. ConsoantE rEsulta da 

Lei n2 5.107/66 e~ confirmado por iterativa jurisprudência, a 

opçio pelo precitado regimE Jur{dico obsta a aquisiçio do direi-

c to a Essa estabilidade ou importa na sua rEn~ncia. 

3. Em relaçio ao emprEgado optante pelo FGTS, o 

sistEma lEgal vigente consagra . somcnlE al9u~as formas especiais 

de est c..b i 1 i dC~. de, condi c i onadC~. s a fc•.t os que o 1 eg i s 1 ador cvns i dE-

I' o 'J mE· t· c í E do r t ' s dE' pro t E ç f~ C) c:: o n t r a a d c s p E d i cl a sem j u s t c<. c c\ 'E · c'•. : 

dirFç~o sindical ou reprcsentaçio da catEgoria profissional~ di-

reç~o dF cooperativa dF emprEgados da correspondEnte EmPrEsa; 

g E s t a ç ã o , d IJ r a n t E p E r t' o do 1 i m i t a do ; e 1 E i ç ã o par a mE m b r o t i t tJ 1 a r 

dE. CIPA. 
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t, ,. t r ~ b C~ 1 h c<. do r c r 1 o c o n â o sE E n q u a d r a E' rn rt c-
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Se:rviço n~ 01/73 dc1 r~ou compe:tincia aos Supe:rinte:ndente s GEra i s 

para rescindir o contrato dE trabalho dos EmPrEgados da rEspEc-

t iva SupErintEndincia, 

uCOm indcnizaçâo integral, OIJ mediantE c<.cor -

do " Sf ? rEscisio for convEn i entE ao interE~-

sE do se:rviço, o e:mpre:gado t ive:r me:nos de: 10 

anos dE sErviço E nio ti ver dado Justa causa 

para dEmiss~o sEm indEnizaçâou <Art. 1ç, in-

ciso XXIII, lEtra b). 

6. As OrdEns dE SErviço const itue:m manifestaç~e:s 

"")C c.. 

CLT> e podem formar, Juntam€ntE com as normas instituidoras do 

c m r:· t· e 9 .-. cl C' , o c h a n1 <:• ci o r E g IJ 1 amE n t o d E Em p r E s a • 

-· / . ~~ L d i s p o s i c; ô t:· s d E c a r C:. t ~· r t ~c n i c o- a d m i n i s t r a -

tive, expEdidas pelo empre:gador, visando~ organ iz ~çio E a o fun-

ciC>namento da Empresa, independEm da concord~ncia dos EmprEg ado s 

r·· <· •· c f:' n t r c.. r ~~ m n C1 n-o u n d o c:l C· [ • 1 r· c i t o f. , p o r i s s o m r s mo , n ~; c a d c r E' rn 

cond i çÔEs d€' 
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t r C\ b a 1 h o ~! q u c , p o r ~ r. c i t a d~ i E:·: p r e: s s a ou t á c. i t a d o E m P r E' g a d o , 
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de:name:nto re:lC\t ivo ~ atividade: e:con6mica que: 

orgCI.niza e: cujos riscos assume:: normas de: n~ 

ture:za t~cnica ine:re:nte:s ~ organizaçio produ-

tiva e: a e:xe:cuç~o do trabalho. Em face: da le:-

gislaçio brasileira, e:ssas normas, que: visam 

~ organizaçio e: C\O funcionamento da e:mpre:sa, 

pode:m se:r se:mpre: unilate:ralme:nte: modific~das 

pe:lo e:mpre:gador, se:m qualque:r re:fle:xo Jur{di-

co nos contrC~.tos de: trCI.bCI.lho dos e:mpre:gCI.dosN 

C"Dire:ito do TrCI.balho e: Previdincia Social 

Pare:ce:re:s", S. Paula, LTr., Vo1. I V; 1981, 

Pág. 81). 

A 1 i ás , a d o IJ t r i n a e: c\ j IJ r i s p r IJ d Ê' n c i a s ~;o tJ n i -

f Cll " lll( '" n c• ~:· e::· rtt i du de- 'l'JE:' su a ·~ normc<.s i~. i i nent c~-. c:. c.o r1d iço c ·~. clt 

t r a b êl. 1 t1 Cl a IJ q 1.1 r. · i n s t i t IJ e: m v a n t a g c n s p a r a os e: m p r e: g a d os s e: i n c o r -

poran, aos cCJnt !'<; \as dr. tt· c:>balho (Cf'. EMÍLIO GONÇALVE~. , ' .' 0 pc,dF.r· 

do e:mrre:gador 11
, S. Paulo, LT,r, 198~, OClAVIO 

B U E NO MA GANO , 
11 Do p ode: r d i r e: t 1 v o n a e:· m p r e: s C\. " , S • p a 'J 1 o , S <H a i v c- , 

~ 982 ) o. 



PC~g.:4 

10. Or~, ~ E o rEgr~mEnto de c~r~tEr ticnico-~dmi-

n i s t r c\ t 1 v c' , o b J c t 1 v~ d o f' ,. O r d Em d E Se: r v i ç o , n ~ o ~ d c r €:.' ~ o c o n t r a -

t o d f' t r C\ b t~. 1 h o d C• e: m p r F. ~ ~do , não g E 1'. <.1 n d o , P cw t ~ n t o , e:lc, 

cl i r l i t <-· d 1;: t. l I lo I n é- Ci ~ i · I E: S t. c•. Ç ~\ Ci •·· 'I , Co! ' ·~ l• : .. C• ( ' ( (• li L )1_1 i I q IJ c ~ ' IJ (· 

i noh~ c• · '· <:r, c 1;:. . mr · ] i c c:- some::: r , + 

~ ~· ~ ( . ~ ·i . ( t ' j • ' 
,. 
'•· I · i ! f • . I ; 

cl u r ~\ • 

No DirEito~r~sile:iro o e:mpre:g~do se: vincul~ 

dire:t~mEnte: ~ EmprEs~, se:ndo Esta conside:rada, por ficçfa ~e:gal, 

o ve:rdade:iro e:mpre:gador <Art. 29 da CLT>. DEstarte:, se: qualque:r 

dos administr~dore:s, que: de:t~m parce:l~ do pode:r de: comando, pra-

tica ato rEfErEnte ao contrato de: trabalho de: dEtErminado e:mpre:-

gado, (', tÍ b Y i O q IJ E ESSE ~ t O , 1 Í C i t O O IJ i 1 Í C i t O r E n t r cl. n O q IJ ~ d r O 

,jurídico, ~carre:tando, se: for o caso, dirEito para o trabalha-

dor. Ex~::mplos: Empregado admitido por pe:ssoa intErnamEnte: incem-

pe:tEntE para a contratação; prEstação dE horas Extraordin~rias 

ordEnada por chEfE sEm podErEs para tal; dEmissão se:m justa cau-

sa, se:m a compe:nsação finC\nce:ira dEvida. 

12. S IJ b ) i f'; h ~ -~> E' q IJ E' r i n C a S IJ 1 i:'. I' C ~~C i S• ~: 0 d 0 (. Q r1 -

t r a t o d e· t r a b <"'. 1 h o f o i d e: 1 i b E t· a d a p e: 1 a m "'- i o r a •J t o r i d a d E' 1 o c a 1 d a 

Em P r e:· ~· e-; c; <:1 t. c r' d c 'J c• t o d C1 ::. c:. s e::;: i g Ê n c i a. ~, 1 t- 9 <:<. i :: • ~i f' v 12 n t 'J c:, 1 i n o b -

se:rvincia dF uma orde:m inte:rna, como j~ assinalado, não ge:r~ di-

r · 12 i t o ~'· I' ~: 1 n t t:· 9 1· c• ç ã o d o t r a b C\ 1 h c\ do r d E s p e d i do ; n ~o r E.' p E t· c u t E' 1 o-

ra d~ e:mpre:sa. 

j 3. A1 iC::~ , <:1. re:intr.·9r;:.ção dt: e:mpre-sc>.do, por cons-

t i t 1
·; i r r• t' ,.. i ~· ;;·. ~ ~ · r · c; <: f <' :.- E ·- , s Ó É' d E' \ 1 i c: I <· q '.J <-< n cl o E :: p 'J í c i t ::: n r r, t r· €' s ·· 
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t C\ t IJ í d C\ E' m n o r m ? j u r í d i c C\ C\ p 1 i c éÍ v E 1 • D C\ í P r E c E i t u C\ r o c. r l • 1 5 3 

cl i'\ c ("\ n s t i t lj i ' a o : 

cl r .( <' :-:: €' I' ,., 1 9 1.1 m;::.. c C' i ~; "' s E' n ~ o € 01 v 1 r· t 1.1 cl F dr.· 

j ( I '/ 

j ,, • E1 ,, c:eor.c ]IJS~~ o: ~( CjiJE!:>t: i c>nadc. dispo!:> i d~ c , cl< :. 01 -

m ô n i o j IJ r í d i c o do Em p rEg a d o dEspE d i do • Por v i C\ dE c o n se q IJ f.! n c i a , 

nio podE ElE invoc~-1~ pe\ra pleitEar a nul ide\dE da rEsc isio do 

SEU contrato dE trabalho E a rEintegraç:io no EmprEgo. 

S.M.J. ~ o quE nos parEc~ 

• 
Rio de JC\nEiro, 22 de agosto dE 1988. 
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Consultor Jurídico-trabalhista 


